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Art.2º -  Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 06 de junho de 2023.
202º da Independência e 135º da República.

 ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

DECRETO 1.668/2023, de 06 de junho de 2023.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2023 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei nº 2.072, de 29 de dezembro de 2022.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) na dotação constante do 
anexo I, deste Decreto.
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PORTARIA 316/2023/SEMARH, de 6 de junho de 2023. 

Designa os novos membros da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar para reconduzir os trabalhos de 
apuração de Processo Administrativo Disciplinar instaurado.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Leis Complementares 
Municipais Nº 72/1999 e 69/2015, RESOLVE:

Art. 1º.Designar os novos membros da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar constituída pela Portaria Nº 349/2023, de 17 de janeiro de 
2023, para reconduzir os trabalhos de apuração do Processo Administrativo Disciplinar 
nº 009/2022, instaurado pela Portaria Nº 1.118/2022/SEMARH, de 07 de dezembro de 
2022, em face do servidor João Adauto da Costa Segundo, Auditor Fiscal, matrícula 
funcional nº 9.815, e tendo como último ato de prorrogação a Portaria nº 130/2023, de 
05 de abril de 2023, nos termos da solicitação contida no Memorando nº 
9.953/2023/CPAD – 1Doc.

Art. 2º.Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante, 6 de junho de 2023.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 169/2023

Processo nº 4323/2023
Inexigibilidade de Licitação nº 010/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN – 
PREFEITURA MUNICIPAL, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
sob o número 08.079.402/0001-35, através da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Eventos 
CONTRATADO(A): Willame Andrade Shows e Eventos Eireli - EPP, CNPJ nº 
08.490.221/0001-05, Endereço: Rua Joaquim Tavora, nº 93, Santo Antonio, 
Garanhuns/
OBJETO: Este contrato tem como objeto a apresentação de show musical por parte da 
empresa Willame Andrade Shows e Eventos Eireli – EPP - especializada em produção 
musical, exclusiva na comercialização de show artístico da artista Kátia Cilene, neste 
ato representada por seu empresário, o CONTRATADO(A), ao público presente será 
que será realizado no dia 10 de Junho do Corrente Ano, às 23 hs, na comunidade Santo 
Antônio, na Cidade de São Gonçalo do Amarante/RN, cuja apresentação ocorrerá 
durante a tradicional Festa de Santo Antônio, com duração mínima de 02 (duas) horas 
de show, com cunho de trazer entretenimento ao povo da nossa cidade, faz-se 
necessário a realização do evento que acontecerá entre os dias 01 e 13 de Junho de 
2023, de acordo com o Memorando nº 9.593/2023 1doc.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Para as despesas oriundas deste contrato o município 
utilizara recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E 
EVENTOS; PROJETO/ATIVIDADE: 2.192 – EVENTOS SGA; ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ; FONTE DE RECURSO: 
1500 – Recursos não vinculados de impostos.
VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência por um prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua assinatura. 
VALOR:. A CONTRATANTE se compromete a pagar a quantia de R$ 80.000,00 
(Oitenta Mil Reais) ao CONTRATADO(A), em contraprestação à apresentação musical 
através da empresa Willame Andrade Shows e Eventos Eireli – EPP - especializada em 
produção musical, exclusiva na comercialização de show artístico da artista Kátia 
Cilene.

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de junho de 2023
MÁRCIO CÉZAR DA SILVA PINHEIRO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E EVENTOS
CONTRATANTE

WILLAME DE MORAES ANDRADE 
WILLAME ANDRADE SHOWS E EVENTOS EIRELI - EPP 

CONTRATADA

DECRETO 1669/2023, de 06 de junho de 2023.

Decreta como ponto facultativo para a Administração Pública 

Municipal os dias 08 (Corpus Christi) e 09 de junho de 2022.

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas atribuições legais que lhe conferem os artigos 69, §1º, V, da Lei Orgânica 

do Município,

DECRETA:

Art. 1º. Fica decretado como ponto facultativo aos órgãos e entes da 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Gonçalo do Amarante/RN 

os dias 08 (Corpus Christi) e 09 de junho de 2023, excetuando-se as atividades 

consideradas essenciais.

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 06 de junho de 2023.

202º da Independência e 135º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA

Prefeito Municipal

PORTARIA 925/2023 - GP, de 06 de junho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 

as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear ANA KAROLINA SOUZA DO NASCIMENTO para o cargo 

de provimento em comissão de ASSESSORIA ESPECIAL da Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Saúde

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-

se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 06 

de junho de 2023.

ERALDO DANIEL DE PAIVA

Prefeito Municipal 

PORTARIA 926/2023, de 06 de junho de 2023.

Autoriza renovação de cessão do servidor ao Tribunal de Justiça/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas

atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica nº 34/2020, o 1º 

Termo Aditivo que prorroga o prazo de vigência do convênio por mais 24 (vinte e quatro) 

meses, assim como a solicitação encartada no Ofício n° 136/2023-GP/DF, do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Norte,

R E S O L V E:

Art. 1º Autorizar a renovação da cessão do servidor FRANCISCO EIDER 

GOMES DA SILVA, matrícula nº 00317, cargo de Datilografo, integrante do quadro de 

pessoal deste Ente Municipal, para continuar à disposição do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Norte, exercendo suas funções junto à Secretaria Unificada - 

Unidade I da Comarca de São Gonçalo do Amarante, com ônus para o Ente cedente, 

pelo período de 02 (dois) anos, com efeitos a partir do dia 11 de junho de 2023 até o dia 

10 de junho de 2025.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

a partir de 11 de junho de 2023.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 06 

de junho de 2023.

ERALDO DANIEL DE PAIVA

Prefeito Municipal

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/LICITAÇÃO

mailto:recursoshumanossga@gmail.com


PÁGINA                           3 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 

 

 



PÁGINA                           4 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 

 



PÁGINA                           5 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 

 



PÁGINA                           6 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           7 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           8 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           9 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           10 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           11 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           12 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           13 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           14 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           15 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 



PÁGINA                           16 Nº 105               06 DE JUNHO DE 2023

 
 
 

CONTRATO Nº 010

T E R M O  D E  C O N T R ATO  D E  E M P R E S A PA R A 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 
ESCRITÓRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE E 
COMERCIAL J A LTDA, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual onde de um lado a Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
número 09.427.998/0001-80, com sede na Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, 
São Gonçalo do Amarante/ RN, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Sr. vereador Geraldo Veríssimo de Oliveira, brasileiro, casado, 
capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e RG nº 501.288 - ITEP/RN, 
residente e domicilia na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do 
Amarante/RN, e de outro lado, como CONTRATADO a empresa COMERCIAL J A 
LTDA, com sede na Av. Alm Alexandrino de Alencar, 504, Alecrim, Natal/RN, neste ato 
representado pelo Sr. Joaquim Fernandes Neto, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 200.395.144-04 e RG nº 368.292 SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Dr. 
José Francisco da Silva, 921 CNB Panatis II, Potengi, Natal/RN, decidiram as partes 
contratantes assinarem o presente contrato nº 010, o qual será regido pelas cláusulas a 
seguir e demais ditames da Lei Geral de Licitações e Contrato (Lei Federal 
8.666/1993), que mutuamente acordam e aceitam as cláusulas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição e de materiais de expediente e 
escritório para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante/RN, conforme as condições, especificações técnicas e demais exigências 
previstas no respectivo Edital, Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 
Este contrato foi formalizado com base no Pregão Presencial 003/2022, estando 
subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002 e de forma subsidiária, à disciplina da 
Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
Os serviços serão contratados na data da assinatura contratual, estendendo-se a 
vigência por 208 dias consecutivos, até 31 de dezembro de 2023 podendo ser 
prorrogado nos moldes da Lei 8.666/93, caso haja interesse das partes;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pelo fornecimento ora contratado, será paga a importância de R$ 11.196,60 (onze mil 
cento e noventa e seis reais sessenta centavos), conforme relação de itens registros 
em anexo a este termo. O pagamento será realizado nos termos contidos na ata de 
registro de preços (anexo III do Edital).
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
5.1 O contrato poderá ser alterado unilateralmente no caso de necessária modificação 
do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa do seu 
objeto, até o limite de 25%.
5.2 O contrato poderá ser alterado por acordo das partes para restabelecer a relação 
das partes, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos, conforme subitem 14.5 da 
cláusula 14 do Edital.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos seguintes 
recursos consignados no Orçamento da Câmara Municipal: 
Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 20007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos não vinculados a Impostos
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá à Contratada:
7.1.1 Efetuar a entrega dos materiais observando o prazo estipulado, as 
especificações e demais condições previstas neste Termo de Referência, 
respondendo pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis 
com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais 
atrasos;
7.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 
e expressa anuência da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou que não atenda às 
especificações exigidas;
7.1.4 Responder pelos danos causados diretamente a Câmara ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado;
7.1.5 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;

Portaria nº 002 de 01 junho de 2023                   

  A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA, no uso de suas 

atribuições legais, estabelecidas nos termos da Lei Municipal nº 1.197/2009, faz saber;

RESOLVE:Art.

 1º Convocar Anderson Felipe Macedo dos Santos, o terceiro eleito na 

Suplência do Conselho Tutelar na eleição de 06 de outubro de 2019, para assumir em 

razão de férias de Conselheiros Tutelar da zona administrativa 01, que se dar nos dias 

de 01 de junho à 02 de agosto do ano em curso.Art.

 2º Com o compromisso de cumprir fielmente os deveres inerentes ao 

exercício das elevadas funções, bem como, defender os direitos das crianças e dos 

adolescentes de São Gonçalo do Amarante/RN, previsto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (lei Federal nº 8.069/90 de 13 de julho de 1990) e em observância a 

resolução nº 170 de 10 de dezembro de 2014.Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir 

de 01 de junho de 2023

.DÊ-SE CIÊNCIA, E PUBLIQUE-SE.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, EM 01 DE JUNHO 

DE 2023.                                                         

Fátima Melo Duarte Varela

SECRETÁRIA EXECUTIVA  DO COMDICA

PORTARIA Nº 121/2023.

NOMEIA CARGO EM COMISSÃO, NO AMBITO DO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE, estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas por Lei, em especial as regras encartadas nos art. 26, VII, 28, II e 31, II da Lei 

Orgânica Municipal, combinado com o art. 12, II e 22 da Resolução nº 03/2022 – 

Regimento Interno, e ainda

CONSIDERANDO a necessidade de incrementar as atividades 

desenvolvidas no âmbito da Administração dessa Câmara.

CONSIDERANDO finalmente o poder-dever do Gestor Público em adotar 

as medidas necessárias para o pleno funcionamento da máquina estatal.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, EVELINE MARCELA BEZERRA DE LIMA 

CAVALCANTE para o cargo de Assessor III, integrante da estrutura administrativa 

deste poder, criado pela Lei nº 1.135/2007 de 23 de novembro de 2007 e suas 

alterações posteriores.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, com efeitos a partir de 07 

de junho de 2023, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre e cumpra-se.

Palácio Poti Cavalcante,

São Gonçalo do Amarante/RN, 06 de junho de 2023.

Geraldo Verissimo de Oliveira 

Presidente

COMDICA

LEGISLATIVO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃO
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b-1) 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, sobre o valor adjudicado, caso o 
descumprimento dos prazos contratuais for superior a 5 (cinco) dias até o limite de 15 
(quinze) dias mais advertência.
b-2) 5,0% (cinco por cento) do valor adjudicado, caso o atraso de fornecimento seja 
superior a 15 (quinze) dias ou ocorra a inexecução parcial do objeto mais advertência.
b-3) 10,0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, rescisão contratual e suspensão 
temporária do direito de participar de licitação promovida pela Câmara pelo prazo 1 
(um) ano, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) Rescisão contratual caso a não observância do disposto no Art. 55, inciso XIII da Lei 
8.666/93 e cláusula 7.1.11 do Termo de Referência perdurarem por 4 meses seguidos.
9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer, comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará 
isenta das penalidades supramencionadas.
9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo 
de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada 
dos pagamentos devidos.
9.5. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.
9.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 
Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.
CLÁUSULA DECIMA – DO FORO: 
10.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato as partes elegem o Foro de 
São Gonçalo do Amarante/RN, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem de pleno acordo foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito, que as partes contratantes assinam na presença das 
testemunhas abaixo. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 07 de dezembro de 2023.
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente
Joaquim Fernandes Neto
COMERCIAL J A LTDA

CONTRATO Nº 011

T E R M O  D E  C O N T R ATO  D E  E M P R E S A PA R A 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 
ESCRITÓRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE E 
WALBER CESAR MELO DA ROCHA ME, NA FORMA 
ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual onde de um lado a Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
número 09.427.998/0001-80, com sede na Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, 
São Gonçalo do Amarante/ RN, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Sr. vereador Geraldo Veríssimo de Oliveira, brasileiro, casado, 
capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e RG nº 501.288 - ITEP/RN, 
residente e domicilia na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do 
Amarante/RN, e de outro lado, como CONTRATADO a empresa WALBER CESAR 
MELO DA ROCHA ME, com sede na Rua Pitimbu, 784, Cidade Alta, Natal/RN, neste 
ato representado pelo Sr. Walber Cesar Melo da Rocha, brasileiro, solteiro, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 010.452.564-98 e RG nº 1.660.879 SSP/RN, residente e domiciliado 
na Rua Pitimbu, 784, Cidade Alta, Natal/RN, decidiram as partes contratantes 
assinarem o presente contrato nº 011, o qual será regido pelas cláusulas a seguir e 
demais ditames da Lei Geral de Licitações e Contrato (Lei Federal 8.666/1993), que 
mutuamente acordam e aceitam as cláusulas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição e de materiais de expediente e 
escritório para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante/RN, conforme as condições, especificações técnicas e demais exigências 
previstas no respectivo Edital, Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 
Este contrato foi formalizado com base no Pregão Presencial 003/2022, estando 
subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002 e de forma subsidiária, à disciplina da 
Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
Os serviços serão contratados na data da assinatura contratual, estendendo-se a 
vigência por 208 dias consecutivos, até 31 de dezembro de 2023 podendo ser 
prorrogado nos moldes da Lei 8.666/93, caso haja interesse das partes;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pelo fornecimento ora contratado, será paga a importância de R$ 19.104,18 (dezenove 
mil cento e quatro reais dezoito centavos), conforme relação de itens registros em 
anexo a este termo. O pagamento será realizado nos termos contidos na ata de registro 
de preços (anexo III do Edital).

7.1.6 Não veicular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia 
autorização do Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, inclusive transporte até o local indicado para entrega, 
tributos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
do fornecimento da mercadoria;
7.1.8 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela casa legislativa, atendendo 
prontamente a todas as reclamações;
7.1.9 Atentar para as normas de segurança nas dependências da casa legislativa, 
devendo apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou 
uniformizados;
7.1.10 A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do Câmara 
Municipal de São Gonçalo do Amarante, não excluem ou reduzem a responsabilidade 
da Contratada;
7.1.11 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, todas as 
condições de habilitação, conforme art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
7.2. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá ao Contratante:
7.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a 
fiel execução do contrato;
7.2.2. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
entrega dos equipamentos;
7.2.3. Receber o objeto (provisoriamente e em definitivo);
7.2.4. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição dos materiais que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, bem como rejeitar, no todo ou em parte, a mercadoria 
entregue fora da especificação ou com problemas técnicos;
7.2.5. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente 
identificados, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as 
providências necessárias;
7.2.6. Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto neste Termo;
7.2.7 Efetuar a fiscalização e o gerenciamento do contrato, através de do Fiscal do 
Contrato, servidor designado;
7.2.8 A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto deste 
contrato através de um representante da administração, especialmente designado, a 
quem caberá registrar em livro ou documento próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, por meio de Gestor e Fiscal de 
contrato: GESTOR – Susy Maria Cabral Silva, Matrícula 4171; FISCAL – Andreza dos 
Santos de Melo, Matrícula 6327.
7.2.9 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 
material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 – A contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, 
independentemente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento 
de qualquer indenização pelos seguintes motivos: 
a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 
especificações, modo e prazos estabelecidos; 
b) a subcontratação total ou parcial dos serviços e cessão total ou parcial, exceto com 
anuência prévia da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; 
c) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
d) o atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação; 
f) o desentendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§1º do art. 
67 da Lei nº 8.666; 
h) a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) a dissolução da sociedade; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público; 
8.2 – Decretada à rescisão contratual, a CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das 
sanções previstas no estatuto das licitações públicas.
 8.3 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 
acarretará a CONTRATADA, as seguintes consequências, sem prejuízo de quaisquer 
sanções previstas: a) Suspensão imediata, dos trabalhos no estado em que se 
encontram; 
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante – RN. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 
9.1. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a 
inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 
21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) Advertência para os casos de atraso do fornecimento não superior a 5 (cinco) dias e 
não apresentação das provas de regularidades fiscais no momento da entrega da Nota 
Fiscal
b) Multa de:
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a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 
especificações, modo e prazos estabelecidos; 
b) a subcontratação total ou parcial dos serviços e cessão total ou parcial, exceto com 
anuência prévia da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; 
c) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
d) o atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação; 
f) o desentendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§1º do art. 
67 da Lei nº 8.666; 
h) a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) a dissolução da sociedade; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público; 
8.2 – Decretada à rescisão contratual, a CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das 
sanções previstas no estatuto das licitações públicas.
 8.3 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 
acarretará a CONTRATADA, as seguintes consequências, sem prejuízo de quaisquer 
sanções previstas: a) Suspensão imediata, dos trabalhos no estado em que se 
encontram; 
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante – RN. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 
9.1. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a 
inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 
21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) Advertência para os casos de atraso do fornecimento não superior a 5 (cinco) dias e 
não apresentação das provas de regularidades fiscais no momento da entrega da Nota 
Fiscal
b) Multa de:
b-1) 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, sobre o valor adjudicado, caso o 
descumprimento dos prazos contratuais for superior a 5 (cinco) dias até o limite de 15 
(quinze) dias mais advertência.
b-2) 5,0% (cinco por cento) do valor adjudicado, caso o atraso de fornecimento seja 
superior a 15 (quinze) dias ou ocorra a inexecução parcial do objeto mais advertência.
b-3) 10,0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, rescisão contratual e suspensão 
temporária do direito de participar de licitação promovida pela Câmara pelo prazo 1 
(um) ano, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) Rescisão contratual caso a não observância do disposto no Art. 55, inciso XIII da Lei 
8.666/93 e cláusula 7.1.11 do Termo de Referência perdurarem por 4 meses seguidos.
9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer, comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará 
isenta das penalidades supramencionadas.
9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo 
de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada 
dos pagamentos devidos.
9.5. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.
9.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 
Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.
CLÁUSULA DECIMA – DO FORO: 
10.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato as partes elegem o Foro de 
São Gonçalo do Amarante/RN, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem de pleno acordo foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito, que as partes contratantes assinam na presença das 
testemunhas abaixo. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 07 de dezembro de 2023.
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente
Walber Cesar Melo da Rocha

WALBER CESAR MELO DA ROCHA 
 

CONTRATO Nº 012

T E R M O  D E  C O N T R AT O  D E  E M P R E S A PA R A 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 
ESCRITÓRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE E 
RADIANY F MALHEIRO ME, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual onde de um lado a Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
5.1 O contrato poderá ser alterado unilateralmente no caso de necessária modificação 
do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa do seu 
objeto, até o limite de 25%.
5.2 O contrato poderá ser alterado por acordo das partes para restabelecer a relação 
das partes, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos, conforme subitem 14.5 da 
cláusula 14 do Edital.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos seguintes 
recursos consignados no Orçamento da Câmara Municipal: 
Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 20007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos não vinculados a Impostos
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá à Contratada:
7.1.1 Efetuar a entrega dos materiais observando o prazo estipulado, as 
especificações e demais condições previstas neste Termo de Referência, 
respondendo pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis 
com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais 
atrasos;
7.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 
e expressa anuência da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou que não atenda às 
especificações exigidas;
7.1.4 Responder pelos danos causados diretamente a Câmara ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado;
7.1.5 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.6 Não veicular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia 
autorização do Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, inclusive transporte até o local indicado para entrega, 
tributos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
do fornecimento da mercadoria;
7.1.8 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela casa legislativa, atendendo 
prontamente a todas as reclamações;
7.1.9 Atentar para as normas de segurança nas dependências da casa legislativa, 
devendo apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou 
uniformizados;
7.1.10 A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do Câmara 
Municipal de São Gonçalo do Amarante, não excluem ou reduzem a responsabilidade 
da Contratada;
7.1.11 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, todas as 
condições de habilitação, conforme art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
7.2. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá ao Contratante:
7.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a 
fiel execução do contrato;
7.2.2. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
entrega dos equipamentos;
7.2.3. Receber o objeto (provisoriamente e em definitivo);
7.2.4. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição dos materiais que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, bem como rejeitar, no todo ou em parte, a mercadoria 
entregue fora da especificação ou com problemas técnicos;
7.2.5. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente 
identificados, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as 
providências necessárias;
7.2.6. Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto neste Termo;
7.2.7 Efetuar a fiscalização e o gerenciamento do contrato, através de do Fiscal do 
Contrato, servidor designado;
7.2.8 A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto deste 
contrato através de um representante da administração, especialmente designado, a 
quem caberá registrar em livro ou documento próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, por meio de Gestor e Fiscal de 
contrato: GESTOR – Susy Maria Cabral Silva, Matrícula 4171; FISCAL – Andreza dos 
Santos de Melo, Matrícula 6327.
7.2.9 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 
material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 – A contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, 
independentemente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento 
de qualquer indenização pelos seguintes motivos: 
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da Contratada;
7.1.11 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, todas as 
condições de habilitação, conforme art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
7.2. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá ao Contratante:
7.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a 
fiel execução do contrato;
7.2.2. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
entrega dos equipamentos;
7.2.3. Receber o objeto (provisoriamente e em definitivo);
7.2.4. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição dos materiais que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, bem como rejeitar, no todo ou em parte, a mercadoria 
entregue fora da especificação ou com problemas técnicos;
7.2.5. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente 
identificados, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as 
providências necessárias;
7.2.6. Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto neste Termo;
7.2.7 Efetuar a fiscalização e o gerenciamento do contrato, através de do Fiscal do 
Contrato, servidor designado;
7.2.8 A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto deste 
contrato através de um representante da administração, especialmente designado, a 
quem caberá registrar em livro ou documento próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, por meio de Gestor e Fiscal de 
contrato: GESTOR – Susy Maria Cabral Silva, Matrícula 4171; FISCAL – Andreza dos 
Santos de Melo, Matrícula 6327.
7.2.9 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 
material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 – A contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, 
independentemente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento 
de qualquer indenização pelos seguintes motivos: 
a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 
especificações, modo e prazos estabelecidos; 
b) a subcontratação total ou parcial dos serviços e cessão total ou parcial, exceto com 
anuência prévia da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante; 
c) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
d) o atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação; 
f) o desentendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§1º do art. 
67 da Lei nº 8.666; 
h) a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) a dissolução da sociedade; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público; 
8.2 – Decretada à rescisão contratual, a CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das 
sanções previstas no estatuto das licitações públicas.
 8.3 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 
acarretará a CONTRATADA, as seguintes consequências, sem prejuízo de quaisquer 
sanções previstas: a) Suspensão imediata, dos trabalhos no estado em que se 
encontram; 
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante – RN. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 
9.1. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a 
inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 
21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) Advertência para os casos de atraso do fornecimento não superior a 5 (cinco) dias e 
não apresentação das provas de regularidades fiscais no momento da entrega da Nota 
Fiscal
b) Multa de:
b-1) 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, sobre o valor adjudicado, caso o 
descumprimento dos prazos contratuais for superior a 5 (cinco) dias até o limite de 15 
(quinze) dias mais advertência.
b-2) 5,0% (cinco por cento) do valor adjudicado, caso o atraso de fornecimento seja 
superior a 15 (quinze) dias ou ocorra a inexecução parcial do objeto mais advertência.
b-3) 10,0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, rescisão contratual e suspensão 
temporária do direito de participar de licitação promovida pela Câmara pelo prazo 1 
(um) ano, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) Rescisão contratual caso a não observância do disposto no Art. 55, inciso XIII da Lei 
8.666/93 e cláusula 7.1.11 do Termo de Referência perdurarem por 4 meses seguidos.
9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer, comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará 
isenta das penalidades supramencionadas.

número 09.427.998/0001-80, com sede na Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, 
São Gonçalo do Amarante/ RN, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Sr. vereador Geraldo Veríssimo de Oliveira, brasileiro, casado, 
capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e RG nº 501.288 - ITEP/RN, 
residente e domicilia na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do 
Amarante/RN, e de outro lado, como CONTRATADO a empresa RADIANY F 
MALHEIRO ME, com sede na Av. Prof. Clementino Câmara, 216, Boa Esperança, 
Parnamirim/RN representada pela Sra. Radiany Fernandes Malheiro, brasileira, 
casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 076.219.124-48 e RG nº 2.385.194 ITEP/RN, 
residente e domiciliado na Rua Estrada de Cajupiranga, 267, Liberdade 
Parnamirim/RN, decidiram as partes contratantes assinarem o presente contrato nº 
012, o qual será regido pelas cláusulas a seguir e demais ditames da Lei Geral de 
Licitações e Contrato (Lei Federal 8.666/1993), que mutuamente acordam e aceitam as 
cláusulas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição e de materiais de expediente e 
escritório para atender as necessidades desta Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante/RN, conforme as condições, especificações técnicas e demais exigências 
previstas no respectivo Edital, Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 
Este contrato foi formalizado com base no Pregão Presencial 003/2022, estando 
subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002 e de forma subsidiária, à disciplina da 
Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
Os serviços serão contratados na data da assinatura contratual, estendendo-se a 
vigência por 208 dias consecutivos, até 31 de dezembro de 2023 podendo ser 
prorrogado nos moldes da Lei 8.666/93, caso haja interesse das partes;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pelo fornecimento ora contratado, será paga a importância de R$ 8.091,75 (oito mil 
noventa e um reais setenta  e cinco centavos), conforme relação de itens registros em 
anexo a este termo. O pagamento será realizado nos termos contidos na ata de registro 
de preços (anexo III do Edital).
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
5.1 O contrato poderá ser alterado unilateralmente no caso de necessária modificação 
do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa do seu 
objeto, até o limite de 25%.
5.2 O contrato poderá ser alterado por acordo das partes para restabelecer a relação 
das partes, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos, conforme subitem 14.5 da 
cláusula 14 do Edital.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos seguintes 
recursos consignados no Orçamento da Câmara Municipal: 
Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 20007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos não vinculados a Impostos
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá à Contratada:
7.1.1 Efetuar a entrega dos materiais observando o prazo estipulado, as 
especificações e demais condições previstas neste Termo de Referência, 
respondendo pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis 
com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais 
atrasos;
7.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 
e expressa anuência da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou que não atenda às 
especificações exigidas;
7.1.4 Responder pelos danos causados diretamente a Câmara ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado;
7.1.5 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.6 Não veicular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia 
autorização do Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante;
7.1.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, inclusive transporte até o local indicado para entrega, 
tributos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
do fornecimento da mercadoria;
7.1.8 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela casa legislativa, atendendo 
prontamente a todas as reclamações;
7.1.9 Atentar para as normas de segurança nas dependências da casa legislativa, 
devendo apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou 
uniformizados;
7.1.10 A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do Câmara 
Municipal de São Gonçalo do Amarante, não excluem ou reduzem a responsabilidade 
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9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo 
de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada 
dos pagamentos devidos.
9.5. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal.
9.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 
Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.
CLÁUSULA DECIMA – DO FORO: 
10.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato as partes elegem o Foro de 
São Gonçalo do Amarante/RN, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem de pleno acordo foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito, que as partes contratantes assinam na presença das 
testemunhas abaixo. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 07 de dezembro de 202
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Preside
Radiany Fernandes Malheiro
RADIANY F MALHEIRO ME
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